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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CMVG

Sessào de  25 de abril  de 19  88	 ACORDÃO N.0-05RF/U2-U.275

Recurso	 RP/201-0.239
Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrida PRIMEIRA CASARA DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: COMPANHIA CERVEJARIA BRAHMA

- VALOR TRIBUTÁVEL. Tendo em
vista que as intituladas "despesas a-
cessórias de frete manuseio" referem-
-se â. cobertura dos custos com os ser
viços de carga e descarga dos produ-
tos e dos respectivos vasilhames, da-
do não integrarem o ciclo de produção,
se debitadas separadamente nas Notas
Fiscais, não compOem a base de cãlcu
lo do I.P.I.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fis
cais, por maioria de votos, negar provimento ao recurso, nos termos
do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado, venci
do o Cons. José Alves da Fonseca.

Sala das Sessões (DF), em 25 de abril de 1988.

URGEL PEREI LOP'=	 - PRESIDENTE

-
HAROL O r , GA ..B0	 - RELATOR

//1/210"
MARC 1 ONIO MENEGHETTI - PROCURADOR DA FAZENDA NA-4

CIONAL

v.v



Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei
ros: SÉRGIO GOMES VELLOSO, HAMILTON DE SÃ DANTAS, JOSÉ FAÇANHA MA=
MEDE, SEBASTIÃO BORGES TAQUARY e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA: PRIMEIRA CÂMARA DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: COMPANHIA CERVEJARIA BRAHMA

RELATÓRIO

Com fundamento no que estabelece o art. 30, inc. I,

do Decreto n9 83.304, de 28.03.79, a Fazenda Nacional, pelo seu

ilustre Procurador-Representante junto a Primeira Câmara do Segun-

do Conselho de Contribuintes, recorre da decisão prolatada por a-

quele Colegiado (f is. 206/217), consubstanciada no AcOrdão 	 n9

201-64.130, assim ementado:

"IPI - VALOR TRIBUTAVEL - Despesas de transpor
te: estão incluídas entre as des pesas detrans
porte, para efeito de exclusão do VT as chama
das "despesas de manuseio", carga e descarga,
referentes aos recipientes e embalagens, in-
clusive quanto ao retorno ao estabelecimento
industrial."

Conforme se verifica da peca básica de fls. 21, a

empresa foi autuada por ter excluído da base de câlculo do IPI ova

lor das "DESPESAS ACESSÓRIAS DE MANUSEIO", debitadas em separado

nas respectivas Notas Fiscais, referentes à carga de seus produtos

e descarga dos respectivos vasilhames e engradados, tendo sido, no

que diz respeito a tal irregularidade, dado por infrigido o dispos
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to nos artigos 63, inc. II, parágrafo 19 do RIPI/82 (Dec.87.981/82)

e artigos 54, 62, 263, 112, inc. IV e 107, inc. II, todos do mesmo

diploma legal.

Impugnação às fls. 16 a 20, não acatada pelo julga-

dor da instãncia.

Sustentando a exigência fiscal, a decisão singular

consignou	 o	 seguinte, "in verbis":

"Contra a firma acima identificada foi lavrado
o Auto de Infração de fls. 02 e o Auto de Infração
Complementar de fls. 37, por haver a fiscalização a-
purado que a mesma, no período de agosto de 1982 a
janeiro de 1985, emitiu notas fiscais, lançando emse
parado e fora do valor tributável do IPI, uma cobrai-1
ça por execução de serviços por pessoal próprio da
empresa (descarga de grade de vasilhames vazios ecar
ga de vasilhames cheios, dentro do estabelecimento
fabril e em caminhOes de propriedade dos clientes),
infringindo, assim, o art. 63, inciso II, § 19 do RI
PI, aprovado pelo Decreto n9 87.981/82.

A autuada, na impugnação tempestivamente inter
posta (f is. 16120), defendeu-se, alegando, em sínte-
se que:

a) no período citado cobrou dos clientes impor
tância, em separado na nota fiscal, a titulo de "De
pesas Acessórias de Frete/Manuseio", sem incidênci -a-
do IPI, por julgar-se amparada pelo artigo 63, § 19
do RIPI/82;

b) a expressão "transporte" engloba, necessari
amente, três fases interligadas e dependentes, umas
das outras, quais sejam: carga, condução e descarga;

c) essa operação, feita por pessoal experien-
te, da própria empresa, tem por finalidade garantir
a entrega dos seus produtos ao destinatArio, em per-
feitas condiçOes, dentro das normas sanitãrias impos
tas pelas autoridades de saúde;

d) a base do ISTR inclui, por força do § 39 do
art. 79 do Decreto-lei n9 1.438/75, o serviço de co-
leta e entrega de cargas;

71°-
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e) industrializa produtos de allquotas diferen
tes, tendo a fiscalização utilizado a mais elevada
para todos.

A autuante ratificou, em mlnucioso pronuncia-
mento (f is. 39/40) os termos da inicial, refutando
item por item as alegações da impugnante e propondo
a manutenção do auto de infração.

Foram observados, no tramite do processo, 	 as
formalidades no Decreto n9 70.235, de 06.03.1972.

Isto posto, e

CONSIDERANDO que o procedimento fiscal obede-
ceu as normas aplicáveis à espécie, estando o ilíci-
to devidamente descrito e caracterizado no AI defls.
027

CONSIDERANDO que as razões de defesa trazidas
ao processo não são suficientes para elidir o feito,
nos termos da réplica de fls. 39/40, que aprovo;

CONSIDERANDO que transporte, dentro do concei-
to do ISTR, é execução ou prestação dos serviços de
transporte rodoviário de pessoas, bens, -mercadorias
ou valores (art. 29 do Decreto-lei n91.582/77), não
se enquadrando dentro deste conceito o frete/manu-
seio;

CONSIDERANDO que o inciso II, § 19 do art. 63,
do RIPII82 se refere a frete ou seguro e não frete/
/Manuseio, em serviço prestado por pessoal da pró.-
pria empresa e dentro do estabelecimento, conforme
consta no Termo de Esclarecimento e de Declaração de
fls. 03/04;

CONSIDERANDO que, assim,não se exime a autuada
de responder pelo ilícito fiscal objeto do presente
processo;

CONSIDERANDO que a infratora é primária _ (fls.
41);

CONSIDERANDO tudo mais que do processo consta;

JULGO IMPROCEDENTE a impugnação de fls. 16/20
e, em conseqüência, DEVIDO o credito tributário lan-
çado no AI de fls. 02 e Termo Complementar de fls. 37.

Intime-se para recolhimento das quantias exigi
das, atendidas as normas de conversão monetária vi-

/4) ,
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gente, no prazo de 30(trinta) dias, sob pena de co-
brança executiva e aplicação de sançOes legais, sal-
vo interposição de recurso, dentro de igual prazo,pa
ra o Egrégio Segundo Conselho de Contribuintes."

Por sua vez a decisão recorrida, dando provimento ao

Recurso Voluntãrio apoiou por maioria o brilhante voto proferido pe

lo ilustre Conselheiro relator, Dr. Sergio Gomes Velloso e que a se

guir transcrevo:

"Conforme foi dito, a matéria do presente recur
so já foi reiteradas vezes examinada por este Conse-
lho.

Ao ensejo, reitero o meu voto, acompanhando o
que foi proferido no Recurso n9 78.038, pelo Conse-
lheiro Osvaldo Tancredo de Oliveira, que, por isso,
transcrevo, como parte integrante deste.

"A mataria do presente recurso é so
bejamente conhecida desse Conselho, quer
desta la. Câmara, quer da 2a. Câmara,quer,
ainda, pela diversidade de votos e de po
siçOes.

Assim é que, quanto ao resultado,
nesta Câmara, por duas vezes prevaleceu,
por maioria, o ponto de vista da Recor-
rente, contra uma vez, também por maio-
ria, foi mantida a decisão recorrida.

Na 2a. Câmara, provimento, em par-
te, pelo voto de qualidade, contra o pro
vimento integral.

Nesta Câmara houve mudança de voto,
de um para outro recurso, em favor da Re
corrente.

Por fim, na parte contrária à Recor
rente, também houve divergência entre e -á-
ta e a 2a. Câmara.

Enquanto que esta Câmara apoiava o
voto do relator, fundado no fato de se-
rem os serviços de carga e descarga efe-
tuados e cobrados pela Recorrente (dal
não poderem ser incluidos entre as des-

é) `
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pesas de transporte), entendia o voto
contrário da 2a. Cãmara que as despesas
relativas áqueles serviços s6 poderiam
ser excluídas do VT do IPI quando decor-
rentes da saída do estabelecimento da
Recorrente atê descarga (inclusive) no
estabelecimento do destinatário. Mas não
as despesas decorrentes do retorno dos
recipientes ao estabelecimento 	 indus-
trial.

Preliminarmente, descartamos o en-
tendimento do voto contrário desta Cama-
ra, antes referido, baseado no fato de
serem os aludidos serviços executados pe
la Recorrente e cobrados do destinatário.

Evidentemente, talcircunstãrbia não
retira dos referidos serviços de manuseio,
carga ou descarga a condiçao genérica de
"despesas de transporte".

Nesse sentido, aliás, destacamos trecho do voto
sempre brilhante do ilustre Conselheiro Elio Rothe
(o voto que não reconheceu o direito no retorno dos
vasilhames), quando declara que:

"Ressaltamos, ser da sistemática do
imposto o contribuinte poder destacar e
cobrar, em separado, na Nota-Fiscal, a
despesas de transporte, mesmo que o,trans 
porte seja feito por ele prOprio, como 
dispõem os incisos III, IV e V do pará-
grafo 19 do art. 63 do RIPI/82" (grifos
nossos).

Por sua vez, esse voto do ilustre Conselheiro
Elio Rothe negou em parte o direito em questão, no
sentido de que a parcela da despesa

"relativa a descarga de caixas de  garra-
fas vazias nao deve ser excluída do va-
lor tributável porque esta atividade não
diz respeito ao transporte de mercadoria
saída do estabelecimento com a obrigação
de pagar o imposto". (grifos não são nos
sos).

Por outras palavras, embora reconhecendo que as
tais despesas de manuseio, ou seja, carga edescarga,
estão compreendidas entre as despesas do trans por-
te, que a lei autoriza a excluir do VT do IPI, ape-

79)
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nas as reconhece pela metade, ou seja, at à descar-
ga no estabelecimento do destinatário.

Isto, por entender que as despesas em questão

"dizem respeito à determinação do valor
tributável dos produtos industrializados,
tributados, nas saldas do estabelecimento 
industrial." (grifos nossos).

Quer dizer que vinculou ditas despesas ao momen
to da ocorrência do fato gerador, com exclusão da -s-
posteriores.

Nesse caso, data venia, não poderia admitir as
despesas relativa-J--à---descarga final, no estabeleci-
mento do destinatário, porque posteriores àquele fa-
to.

Acontece que, no caso quase exclusivo e "sui gê
neris" de que estamos tratando, os recipientes e va-
silhames de bebidas, cujo valor, por força de lei,se
acha excluido do valor tributável do IPI - no caso
em questão - a sua descarga compreende o retorno até
o estabelecimento do remetente dos recipientes e em-
balagens vasios.

Tanto que as tabelas dos sindicatos são fixadas,
sempre nesse caso especial, em função da distância
percorrida, ida e volta, porque ai sempre ocorre o
retorno.

E, obviamente, os valores cobrados por esses per
cursos são abrangidos pela incidência, ou do imposto
sobre transportes, quando intermunicipais ou interes
taduais, ou do ISS, a titulo de "carga e descargaw
que 5 um dos itens expressos da "lista de serviços".

Há que considerar, ainda, o elemento histórico,
trazido à colação nas tantas vezes invocado voto do
conselheiro Elio Rothe, quando diz que a exclusão
em causa

"5 muito antiga na legislação aplicável
nos termos em que foi regulamentada, co-
mo se pode verificar pela observação la.,
"a" da Tabela "A", do Regulamento do Im-
posto de Consumo, aprovado pelo Decreto
n9 26.149, de 5.01.49."

E a concessão se deve ao fato da elevada aliquo
ta de incidência do imposto sobre produtos (cerveja-s-

() 1
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ou refrigerantes, atualmente de % e 40%, respecti
vamente) cujo conteúdo, por si só, é de valor e cus-
to muito mais baixo do que o relativo ao dos recipi-
entes e embalagens e às despesas de transportes, to-
das de incidência muito mais baixa, quer quanto ao
IPI (110 caso de recipientes e embalagens), uerquan-
to ao ISTR ou ISS.

Dal a autorização legal de limitar a elevada in
cidência do IPI exclusivamente ao conteúdo, vedando,
por outro lado, o crédito do imposto sobre os recipi-
entes e embalagens adquiridos.

A invocação desse elemento histórico serve para
robustecer a nossa convicção de que as despesas de
"manuseio", aí compreendidas as de carga e descarga,
devem ser excluídas da base de cálculo do IPI por se
acharem compreendidas no item genárico de "despesas
de transporte", como também em face das caracteristi
cas especiais da comercialização dos produtos de que
se trata, que sempre compreende o retorno dos recipi
entes e embalagens ao estabelecimento do fabricante,
como, ainda, em face daquelas razEies já referidas,re
lacionadas com a elevada aliquota de incidência -a-
que está sujeito o produto (conteúdo)."

Discordando dessa decisão, declara o culto Procura-

dor-Representante, em sua petição recursal de fls. 87189.

"Sem razão a doutra maioria ao considerar que
as despesas de carga e descarga de produtos vendidos
como não integrantes da base de cálculo, do IPI.

Ora, o suporte da pretendida não inclusão á o
art. 63, II, § 19, do RIPI/82, em que se estabelece
que, no preço da operação serão incluídas as despe-
sas acessórias debitadas ao comprador ou destinatá-
rio, salvo as de transporte e seguro, quando escritu
radas separadamente, por espécie, na Nota-Fiscal, a-
tendidas as normas constantes dos itens I a V.

O voto do Relator, acompanhado pela maioria,nes
te caso, é no sentido de que as despesas de manuseio 
são despesas acessórias vide voto fls. ). "Data ve
nia" nesse ponto justamente que nos parece falha
de conteúdo a decisão do Conselho de Contribuintes vez
que, pela literalidade da lei (nesse ponto é bastan-
te clara, não necessitando de maiores esforços de in
terpretaçãol, está dito, decompondo:

(5,
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1. - no preço da operação se incluem as despe-
sas acessórias;

2. - não se incluem as despesas acessórias de 
transporte e seguro, quando escrituradas 
em separadoCart. 63, § 19, RIPI/82).

Pelo Regulamento, não há que se cogitar de ex-
clusão das despesas de -manuseio, porque des pesas a--cessorias, eis que, face ao mesmo dispositivo regula
menta" como visto, as despesas acessórias se inclu-
em na base de cálcúlo, exceto, e unicamente, as de
transporte e seguro escrituradas se paradamente (e se
tal ocorrer).

Na hipótese vertente, o RIPI nada mais faz do
que repetir o disposto na netriz legal, L. n9 4.502,
de 30.11.1964, na sua redação original, art. 14, II,
estabelece:

"Salvo dis posição especial, constitui valor tri
butável:

II - quanto aos de produção nacional, °preço da
operação de que decorrer a salda do estabeleci
mento produtor, incluídas todas as despesas a-
cessórias debitadas ao destinatário ou compra-
dor, salvo, quando escrUnTredas em separado, as
de transporte e seguro, nas condiçOes e limi-
tes estabelecidos em Regulamento".

O destaque é nosso.

Nesse caso, ao contrario de muitos, outros, pe-
lo menos assim os contribuintes pretendem, o RIPI fi
cou estritamente dentro da norma estabelecida pela
Matriz legal, reproduziu-a pura e simplesmente. Para
doxalmente, vêm agora os contribuintes com pretensão
de que a norma legal (matriz e Regulamento) diz mui-
to mais do que realmente, claramente, sempre expres
sou.

Por outro lado, não há que se cogitar que manu-
seio integra o transporte, vez que o nosso grande co
nercialista, J.X. CARVALHO DE MENDONÇA, Tratado dotir
reito Comercial Brasileiro, Volume VI, 2a. parte, pt
4651466, sublinha "que não com preende o transporte
sem uma pessoa ou coisa a transportar.... A execução
do contrato começa não com o início da viagem, mas
com a entrega da mercadoria pelo carregador e com a
aceitação destas..."

t4772
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Não há que se cogitar, portanto, da inclusão de
antecedentes ao momento da entrega da mercadoria, no
conceito de transporte, para ap6s, como fez a maio-
ria do Colegiado, excluir a despesa correspondenteco
-mo sendo de transporte.

Tal interpretação desbordaria do preceituado na
matriz legal, L. 4.502/64, mesmo se tivesse sido ope
rada pelo Regulamento e infringiria um dos princrl
pios fundamentais do Direito Tributário, inclusive
constante da Lei Complementar, o de que se trata de
matéria colocada sob reserva da Lei.

Por esse motivo, não há como entender que o me-
lhor Direito está com o contribuinte, razão pela qual
esperamos da Câmara Superior de Recursos Fiscais, a
reforma da decisão recorrida, como imposição da mais
lídima JUSTIÇA."

É o relat6rto.

(V) ,
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VOTO_

Conselheiro HAROLDO BRADA LOBO, Relator

Como vimos do Relatório, o sujeito passivo, objeti-

vando reembolsar-se dos custos com os serviços de carga e descarga

dos produtos e respectivos vasilhames, cobrou dos adquirentes de

seus produtos parcelas intituladas "frete manuseio", lançadas sepa-

damente nas res pectivas notas fiscais.

Por entender a autuada que estas despesas eram, por

natureza, parcelas de carreto ou, 'mesmo se assim não fosse entendi-

do, seriam elas despesas acessOrias de frete, não as incluiu na ba-
se de calculo do IPI e, em consequência, não arrecadou nem recolheu

o tributo sobre essas importancias.

Tanto no vigente Regulamento do IPI, anexo ao Decre-

to n9 87.981, de 23.12.81, como em todos os anteriores, baixados a-

pós a publicação da Lei n9 4.502, de 30.11.64, estabeleceu-se que

constitui valor tributável dos produtos nacionais o preço da opera-

ção de que decorrer o fato gerador, inclusive as despesas acessó-

rias debitadas ao comprador ou destinatário, "salvo as de transpor-

te e seguro, quando escrituradas separadamente por espécie, na Nota

Fiscal" e que "as despesas de transporte compreendem as de	 frete,

carreto e utilização de porto".

Do transcrito no relato, também observamos que as au

toridades fiscais, em resumo, sustentam a exigência, alegando basi-

camente que:

a) Embora as despesas de transporte compreendam as

de frete e carreto, segundo o Parecer Normativo (CST) n9 32/84, es-

tes termos seriam sinônimos, significando o preço do serviço contra

tado com o transportador;

,
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b) O sujeito passivo não tinha despesas de transpor-

te, mas despesas de manuseio de carga e descarga de garrafas e gra-

des, o que não seria o mesmo;

c) o preço de venda da autuada seria FOB e, portan-

to, não admitiria cobrar do adquirente qualquer parcela adicional.

Posicionando-me quanto ao mérito, entendo não se po-

der concluir pela sinonimia dos termos frete e carreto, utilizados

no Regulamento para explicitar o vocábulo transporte.

Com efeito, já o Decreto-lei n9 7.404145, que insti-

tuiu o Imposto de Consumo, antiga denominação do atual IPI, estabe-

lecia que, no caso de serem debitadas em separado, não integravam

o preço de venda, para efeito de cálculo do imposto, as despesas de

"carreto, utilização do porto, frete, seus adicionais, respectivas

taxas e seguros" egrifeil.

2 evidente que, se o legisladOr considerasse essesvo

cabulos sinónimos, ele os teria grafado próximos, separando-os, a-

penas, pela alternativa "ou".

Do mesmo modo, consagrado principio de hermeneutica,

declara não ser admitido supor ou concluir que em texto de lei ha-

ja palavras inúteis ou sem sentido, sendo dever do exegeta desco-

brir o seu verdadeiro significado, face â eficácia própria que o le

gislador, com certeza, lhe atribuiu. Portanto, para os efeitos da

legislação citada: quer, quando os termos vinham se parados, interca

lando-se a expressão "utilização do porto"; quer, agora, pois se en

contram separados por virgula, não é acertado considera-los sinóni-

mos.

O mestre CALDAS AULETE, no seu Dicionário Contemporâ

neo da Língua Portuguesa, Ed. Delta, 19 vol., Rio, 1958, pág. 866,

\	 •
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entre os significados que atribui ao termo carreto, se encontra o

de ser "ato de carregar; carregamento".

Consequentemente, carreto, utilização do porto, fre-

te e outras despesas adicionais para entregar a mercadoria em deter

minado destino, são parcelas componentes do contrato de transporte,

denominação genérica empregada pela legislação do IPI, a partir da

Lei n9 4.502/64, dado que, como nos ensina De Plácido e Silva, no

seu Vocabulário Juridico, Forense, Rio, Vol. IV:

"O contrato de trans porte evidencia-se
um contrato misto, desde que, para a sua forma-
ção há interferência dos contratos de locação de
coisas e de serviços e, em certas circunstânci-
as, o de depósito.

E, para que se imponha com o caráter que
é próprio, deve apresentar-se como o contrato
em que o transportador fornece os meios de con-
duzir e, por si ou por outrem a seu mando, exe-
cuta os serviços necessários deslocação, que 
se faz mister para consecuçao do transporte" tgri
feil.

A legislação do 'PI, ao considerar abrangido pela ex
pressão "despesas de transporte" aquelas referentes ao carreto, fre 

te, utilização do porto e seguro da mercadoria transportada, está

em harmonia com a definição do contrato misto em que pode haver in-

terferência dos contratos de locação de coisas, de serviços e de de

pOsito.

Mesmo que discordância possa haver dessa classifica

ção, todos concordam em que as despesas de transporte serão todas a

quelas necessárias à colocação do produto no estabelecimento do des

tinatário tcompreendendoa ,=, o deslocamento ou frete e a descar-

ga. Comprovam o alegado, o fato de as em presas de transporte adota-

rem duas tabelas de preço, umacobrando condução mais carga e descar

ga (icaminhão com motorista e estivadores) e outra com preço só para

a condução (caminhão com motorista).
/9)
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Solucionando consulta formulada pela COMPANHIA CERVE

JARIA BRAHMA, de Petrópolis, a respeito da incidência do tributo so_
bre o valor da carga e descarga, a antiga Junta Consultiva do Impos

to de Consumo, em sessão de 18.04.60, através do Parecer n9 9.294,

por decisão unãnime, confirmou o declarado pelo Delegado Fiscal no

Estado do Rio, o qual entendia que as importâncias cobradas dos fre

gueses e distribuidores pelo serviço de carga e descarga de seus pro

dutos, da fabrica para os veículos transportadores e destes para os

depósitos dos clientes não se incluía na base de calculo do imposto.

Tendo em vista a nova sistemática constitucional de

divisão de rendas, instituída pela Ementa Constitucional n9 18/65,

os tributos passaram a incidir sobre campos de imposição ou fluxos

econômicos CComércio Exterior, Patrimônio, Renda, Produção. Circula_
ção, Serviços etc.), devendo recair sobre fatos expressivos de sig-

nificação econômica e tendo como base impositiva categorias econOmi_
co-jurídicas.

O Imposto sobre Produtos Industrializados é um tribu_
to cujo substrato econômico é precisamente a atividade industrial 

e seus ganhos. Trata-se de um tributo que incide sobre a produção.

Sua base de calculo, quando se tratar de Produto nacional, salvo

disposição em contrario de Lei Complementar, deve ser o custo in-

dustrial, dado ser este o fluxo econômico que caracteriza e tipifi-

ca o tributo.

Assim, sobre as parcelas que venham a onerar poste-

riormente o produto ja elaborado, desde que obedecidas as normas le_
gais que determinam a individualização das parcelas acrescidas, não

pode incidir o IPI, sob pena de invasão de outra área de competên-

cia (ISS, ITR etc.).

Saliente-se que a nova sistemática da partilha cons-

titucional de rendas, por via de referência as bases econ5mico-ju-

ridicas e não mais em termos puramente juridico-formais, adotou co-

mo premissa básica impedir a interpenetração de campos de incidên-

cia privativos. 
g-)

-.

_
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Diversos autores, após salientarem que a operação e-

conómica onerada pelo IPI é a produção e fazerem distinção entre a

salda e a operação de industrialização que a integra, esclarecem que,

nem tudo que seja cobrado na salda integra a base de calculo do tri

buto, dado não se conter na substância económica do fenómeno tribu-

tado.

Deste modo, quando o Regulamento do IPI em seu art.

63, inc. II, e § 19, inc. I, declara que o tributo incide sobre to-

das as demais parcelas cobradas do adquirente tem de ser interpreta

do dentro de um contexto sistematico, isto é, tem de referir-se a

outras parcelas que indiscutivelmente integram o ciclo_ 

Por essa razão, ja entendeu a Administração que o va
lor do ICM arrecadado pelo fabricante na condição de contribuinte

substituto, embora debitado ao comprador não integra a base de cal-
culo. Igualmente não integra o valor referente ao selo de controle

e todas as despesas com embalagens de qualquer natureza.

Da mesma maneira, além de as despesas com a carga,

deslocamento e descarga, estarem fora do ciclo da produção, também

seria juridicamente incorreto sustentar a inclusão de tais parcelas

na base de cálculo do IPI, após o legislador federal e a própria

Administração haverem declarado que sobre as parcelas de manuseio

carga e descarga) incide o Imposto sobre Serviços de transportes,

como se observa do estabelecido no Decreto-lei n9 1.438, de26.12.75,

e no Decreto-lei n9 1.582, de 17.11.77, onde se ratificou a inclu-

são "na base de calculo desse tributo, do preço do serviço de coleta

e entrega de cargas".

Do modo mais claro possível, objetivando dirimir dú-

vidas a respeito do que se entenderia por "preço de serviço de cole

ta e entrega de mercadorias", constante dos Decretos-leis, bem como

nos respectivos Decretos que os regulamentaram, a saber: os de n9s.

77.789/6 e 80.760/77, também foi consignado no Parecer	 Normativo
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(CST) n9 93, de 1977, que integram a base de cálculo do Imposto so-

bre Serviços de Transporte (ISTR) "todas as importâncias dispendi-

das em função das atividades de coleta e entrega de cargas". Conse-

quentemente, a parcela que integre a base de cálculo deste imposto,

não pode compor a do IPI, dado referir-se a fluxo económico poste-

rior à industrialização, a não ser que houvesse expressa disposição

em contrario, como é o caso do ICM que integra a base de cálculo do

IPI.

Assim, se as despesas com a carga, deslocamento edes 

carga dos vasilhames cheios, desde que debitadas em separado na no-

ta fiscal, não integram a base de cálculo do IPI: em razão das con-

dições de venda de bebidas, quando a lei autoriza a não incluir na

base de cálculo o valor das embalagens, desde que elas retornem à

fábrica -- seja simultaneamente, mediante o recebimento de simila-

res: seja posteriormente, com o retorno das próprias -- igualmente

os desembolsos com a carga, deslocamento e descarga com vasilhames 

vazios nela não podem ser incluidas, visto que essas despesas obri-

gatoriamente integram um contrato de transporte cheio, constituindo

um todo indissociável, sob pena de sobre o valor das próprias emba-

lagens também incidir o IPI.

Deve ressaltar-se a peculiaridade, no caso de bebi-

das, em que o ciclo daoperação de venda se encerra com adescargadbs

vasilhames vazios, não sendo correto secionar o ciclo na operação

de venda.

Sob o aspecto operacional, de salientar-se que a

quase totalidade dos transportes se faz no sentido do "ponto de par

tida" para "destino final", onde as três fases de sua concretização

se passam no sentido vetorial perfeito: ponto de partida = carrega-

mento + condução + destino final = descarregamento. Mas o transpor-

te de bebidas se processa no sentido "ida-e-volta", ou seja, de"mão

-dupla", onde na realidade o "ponto de partida" do produto é o "des

tino final" do vasilhame ou vice-versa.

74--) •
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Por esta razão, as despesas de transporte, no caso es

pecial de bebidas, também abrangem os gastos com o retorno â fabrica

do vasilhame vazio e sua embalagem, como expressamente ()estabelecem

as tabelas de transporte, elaboradas para o deslocamento debebidas,

organizadas pelos res pectivos órgãos de classe, ali se consignando

que o "custo do transporte do vasilhame vazio na mesma quantidade do

vasilhame cheio, do distribuidor â fabrica, je este incluído na co-
luna do frete/peso Cz$/t, de modo que ... a tarifa ... é de ida e

volta nesse percurso" (grifeil.

No caso não deixa de tratar-se de uma despesa aces-

sória do transporte do conteúdo cheio, e, salvo dis posição em con-

trário, o acessório segue o principal, pois do mesmo modo que o fre

te/condução/deslocamento de um ponto para outro abrange seuretorno,

o carregamento e descarregamento tambem se processam nos dois extre

mos: "ponto de partida" e "destino final", caso contrerio, não se

estaria permitindo o fechamento do ciclo operacional de venda produ

to tributado (bebida).

Tais despesas nenhum relacionamento tem com a pro-

dução ou industrialização. Referem-se a desembolsos com um serviço 
prestado ao comprador ou distribuidor da bebida, que tanto poderia

ser executado pelo vendedor, como por terceiro. O descarregamento

dos vasilhames ou engradados vazios em "retorno" ou em troca, se es

tão vinculados a uma venda, nada tem a ver com a fase de produção.

Trata-se de um serviço cuja execução e respectivos encargos fica ao

inteiro critério das partes, não havendo como cogitar-se da sua in-

clusão na base de celculo da bebida vendida, desde que o valor des-

se serviço não seja cobrado englobadamente com o preço dauercadoria.

Se a atividade e correspondente despesa integra de-

terminado fluxo económico, não muda a sua natureza, seja ela execu-

tada pelo adquirente, o executor do frete, ou pelo vendedor. Também

e irrelevante a classificação contebil por acaso adotada, sendo de
considerar-se o ciclo a que pertence o gasto.

()--)
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Igualmente se é correto que, para o estabelecimento

dos fatos geradores e a base de cálculo, o legislador está jungido

às normas constituicionais e complementares, em vista da discrimina

ção constitucional de competências, não é admissivel que o intérpre

te ou aplicador da norma amplie o campo de abrangência do tributo,

advertindo o saudoso Professor RUBENS GOMES DE SOUSA que "o pressu-

posto material ou jurídico de incidência define a natureza e deter-

mina sua base de cálculo", nas quando esta seja incompatível com a-

quele "a ordem natural das coisas se inverte e a natureza jurídica

do pr6prio tributo passa a ser determinada pela base de cálculo e

não pela definição legal de incidência", in RT 226165.

Para evitar a invasão de competência, através do a-

largamento do campo de incidência, a base de cálculo do IPIdeveser

interpretada, respeitando os campos já eleitos pelo legislador para

outros tributos, especialmente, o ISS ou o ITR.

A interpretação a ser dada ao disposto no art. 63,

inciso II, e § 19, inciso I, do vigente Regulamento do IPI, segundo

o qual não se incluem no preço da operação as despesas de transpor-

te (frete, carreto e seus acess6rios), desde •que debitadas em sepa-

rado, tem de harmonizar-se com a sistemática constituicional e com-

plementar.

O declarado no Parecer Normativo (CST) n9 32/84, não

se amolda à hipótese dos autos, isto porque ao interpretar o dispos

to no art. 14, inc. II, da Lei n9 4.502/64, consolidado no art. 63,

inc. II, e § 19, inc. I, do vigente RIPI, o parecerista não se a-

percebeu:

191 Que, se o acessOrio segue o principal, as despe-

sas acessórias de transporte devem seguir o mesmo regime deste e,

não serem incluídas como despesas acessOrias de produção.

29) Não atentou o subscritor do mencionado Parecer
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para o fato de que "as despesas acessOrias" a que se refere o dispo-

sitivo analisado, são aquelas vinculadas â produção, as quais, inte-

grando o preço industrial do produto, não podem indiretamente ser ex

cluidasdaQuele custo,sobrenadereduzir ilegalmente a base de calculo do
tributo.

Deste modo, o dispositivo não alcança as "despesas de

manuseio" (carga e desgarga)_, dado que estas são despesas que nada

têm a ver com o ciclo da produção, dado que elas estão diretamente

vinculadas ao ciclo da circulação, isto a, são despesas componentes
do transporte: (a) quersejam qualificadas como despesas de carreto,

se este termo não for, efetivamente, sinônimo de frete, como decor-

re da interpretação da legislação especifica do tributo, (b) quer se

jam conceituadas como despesas acessõrias de frete e, neste caso, a-

plicando-se as mesmasnormas que disciplinam o principal (frete),tam

bem não integram a base de calculo do IPI.

39) Não a verdadeira data venia, a premissa adotada
pelo parecerista, segundo a qual o contrato de compra e venda entre

a produtora e a distribuidora obedecia â clausula FOB, pois, nos con

tratos de venda da fiscalizada, esta dito que a distribuidora compra

ra os produtos pelos preços da tabela previamente por aquele organi-

zada.

Se nas vendas da fiscalizada "as despesas acess6rias

de frete manuseio", visando ã cobertura dos custos dos serviços efe-

tuados com a carga e adescarga dos produtos e dos respectivos vasi-

lhames são debitadas separadamente nas notas fiscais, ou seja, se

são efetivamente ressarcidas pelo adquirente dos produtos; esse fato

prova, por si sô, que as vendas da autuada jamais se enquadrariam na

modalidade FOB, a qual tem por pressuposto justamente a não cobrança

de qualquer parcela ata a entrega do produto ao transportador.

Concluindo, entendo que se as "despesas de manuseio"

com os vasilhames cheios ou vazios integram as despesas de transpor-

/1,
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te, no caso especial ou atípico de venda de bebidas: sejam elas con_
sideradas despesas de carreto, sejam entendidas COMO acessOrias de

frete, não podendo integrar a base de cálculo do IPI, visto que as

despesas de transporte, quando destacadas na nota fiscal se excluem

da base de cálculo e no caso da fiscalizada, o transporte é contra-

tado pelo adquirente dos seus produtos, sendo dele a responsabilida_
de com as despesas de manuseio. Portanto, se alguém por ele(o trans

portador, o vendedor ou qualquer outro) com elas arcar transitoria-

mente, deverá delas se ressarcir, constituindo-se em Parcelas total 

mente distintas do preço de venda do produto e, sendo destacadas no

documento fiscal de venda, não integram a base de calculo do IPI,

como previsto no art. 63, § 19, do Regulamento do IPI.

Em face de todo o exposto, meu voto é pelo não provi

mento do Recurso Especial. 
1 1

Brasilia-DF, em; 25 de abril de 1988.

/
HA mno BRAGA LOBO - RELATOR
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